




Diana Lacreta Leoni e Fernanda Guimarães Visco







Os recursos são um dos meios que o Poder Judiciário dispõe às partes para que estas possam, ao impugná-los, ter a melhor solução para a sua lide, sem que reste dúvida de que a decisão mais justa foi tomada. É muito comum, que numa relação onde há conflito de interesses, a parte prejudicada com a decisão se sinta injustiçada e queira a revisão da mesma. Assim, para evitar abusos e desvio de poder e assegurar que o princípio da segurança jurídica seja protegido, o Judiciário oferece à parte a chance de uma revisão da decisão por outra autoridade e, caso seja verificado que o seu direito foi violado, ela seja modificada, reformada, esclarecida, ou até mesmo invalidada.

O ilustre processualista Nelson Nery Junior conceitua o Recurso como sendo “o meio processual que a lei coloca à disposição das partes, do Ministério Público e de um terceiro, a viabilizar, dentro da mesma relação jurídica processual, a anulação, a reforma, a integração ou o aclaramento da decisão judicial impugnada.” ​[1]​

Os atos processuais podem ser praticados pelas partes, pelos serventuários da Justiça, por peritos, por terceiros ou pelo juiz. Os atos do Juiz são divididos em duas categorias: atos decisórios (ou provimentos) e atos não decisórios (ou materiais). Os atos decisórios são “os pronunciamentos do juiz no processo seja solucionado questões, seja determinando providências” ​[2]​, e atos materiais são os que têm função administrativa, e não decisória. 

O Juiz, ao longo do processo, profere três tipos de atos decisórios: sentença, decisão interlocutória e despacho. A apelação é o recurso cabível das sentenças (art.513 do CPC) e o agravo é o cabível das decisões interlocutórias (art.522 do CPC), sendo os despachos irrecorríveis, observando, assim, que nem todos os atos do Juiz admitem recursos.

Neste trabalho, analisaremos o recurso de apelação quanto ao seu cabimento e efeitos, discorrendo acerca de alguns aspectos relevantes abrangidos pelo tema.  Comecemos então pelo novo conceito de sentença.


II. Do conceito de Sentença

	A Lei 11.232/2005, no seu art. 162, §1º, define a sentença como sendo “o ato do juiz que implica alguma das situações previstas nos arts. 267 e 269 desta Lei”. 

Constam nesses dois artigos as seguintes hipóteses:

“Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução do mérito:
I – quando o juiz indeferir a petição inicial;
II – quando ficar parado durante mais de um ano por negligência das partes;
III – quando, por não promover os atos e diligências que lhe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
IV – quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;
V – quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada;
VI – quando não concorrer qualquer das condições da ação como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual;
VII – pela convenção de arbitragem;
VIII – quando o autor desistir da ação;
IX – quando a ação for considerada intransmissível por disposição legal;
X – quando ocorrer confusão entre autor e réu;
XI – nos demais casos previstos neste Código.
  
Art. 269. Haverá resolução de mérito:
I – quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido do autor;
II – quando o réu reconhecer a procedência do pedido;
III – quando as partes transigirem;
IV – quando o juiz pronunciar a decadência ou a prescrição;
V – quando o autor renunciar ao direito sobre que se funda a ação. ”​[3]​

	Por questões sistemáticas, as sentenças podem ser terminativas ou definitivas. São terminativas quando põem fim ao processo, sem resolver o mérito. Correspondem aos casos de extinção previstos no art. 267. E são definitivas quando decidem parte ou a totalidade do mérito.  Com essa definição o legislador unificou a matéria recursal, sendo o recurso cabível para qualquer sentença (seja ela terminativa ou definitiva) a apelação. Com isso, o agravo de petição cabível nas sentenças terminativas foi extinto. Além deste, as “causas de alçada”, que em razão do pequeno valor da causa não admitia apelação, também não existem mais.

O Código anterior tratava da sentença como o “ato pelo qual o juiz põe termo ao processo, decidindo ou não o mérito da causa”. Neste conceito, a finalidade da sentença se voltava exclusivamente para a extinção do processo, mesmo que não houvesse julgamento do mérito da ação, e o seu efeito, por conseguinte, era extinguir a ação, dando provimento jurisdicional às partes. 
A sentença era o ato do juiz que finalizava o trâmite do processo em primeira instância, com base na doutrina de Araken de Assis, o qual foi citado no artigo 'Uma releitura da sentença civil e o 'apelo por instrumento':
"Sentença, então, seria o ato do juiz vocacionado a findar o processo (relação jurídica processual) e o procedimento no juízo monocrático."​[4]​
Assim, “quando o ato colocava fim ao processo e, portanto, era qualificado de sentença, cabível era o recurso de apelação.”​[5]​. A sentença se distinguia da decisão interlocutória por resolver questões que encerravam o processo, enquanto a decisão interlocutória solucionava a questão incidente sem por fim ao processo. Até aqui, simples era o sistema recursal, pois bastava distinguir o efeito processual para saber qual recurso era cabível.

Com o novo conceito de sentença, surge uma problemática acerca de quais atos do juiz serão considerados sentença. A definição do que deve ser considerada sentença ou não é extremamente necessária, pois para cada ato decisório do juiz é cabível um recurso, e para que as partes possam recorrer é preciso um ponto de partida, neste caso a identificação do ato do juiz. Parte da doutrina entende que o conceito de sentença continua vinculado à idéia de termo do processo de conhecimento. Por outro lado, alguns doutrinadores respeitáveis, como Humberto Theodoro, afirmam que sentença “é tanto o ato que extingue o processo sem resolução do mérito, como o que resolve o mérito da causa”​[6]​. Somos partidários dessa corrente, pois se fosse objetivo do legislador que a sentença continuasse sendo ato terminativo do processo, ele colocaria isto no texto legal.

III. Do cabimento da apelação 

	Apelação “é o recurso que se interpõe das sentenças dos juizes de primeiro grau de jurisdição para levar a causa ao reexame dos tribunais do segundo grau, visando a obter uma reforma total ou parcial da decisão impugnada, ou mesmo sua invalidação.”​[7]​. Destarte, é fundamental entender o conceito de sentença para que o recurso de apelação seja utilizado.
	
Como o conceito de sentença foi modificado pela Lei 11. 232/2005, essa mudança trouxe algumas implicações principalmente no que se refere ao sistema recursal. Pelo art. 267 não há maiores questionamentos por se tratar das causas de extinção do processo, sendo natural o recurso de apelação. A complicação se dá com o art. 269, que se refere ao mérito como sendo sentença. A grande questão está no fato de que existem atos que não resolvem todas as questões do mérito, mas apenas parte dele. Assim sendo, esses atos podem até se encaixar numa das hipóteses dos arts. 267 e 269 e o recurso de apelação ser impugnado, porém do ponto de vista da presteza e eficiência processual eles não são compatíveis, na medida em que param o processo antes que o mérito da causa tenha sido totalmente resolvido. Não podemos esquecer que as novas Leis surgem na tentativa de aprimoramento dos códigos e que, portanto, os seus dispositivos não devem ser interpretados sem que se leve em consideração esta finalidade. Nessas hipóteses, a lentidão processual é evidente, posto que, paralisa o processo para que a apelação seja apreciada e julgada. Humberto Theodoro exemplifica, na obra “Curso de Direito Processual Civil”, no volume I, situações em que apenas parte do mérito foi resolvida: 

“... a exclusão de um litisconsorte na fase de saneamento, ou que acolhe a decadência e a prescrição de parte dos direitos disputados, sem solucionar o restante do litígio, ou, ainda, em situações como a rejeição da ação declaratória incidental, da reconvenção e da denunciação da lide, antes de dar curso à demanda principal.” ​[8]​

	Por gerar este problema, é que se critica o novo conceito de sentença, visto que o legislador deixou uma lacuna no que deva ser considerada sentença, faltando maior precisão quanto à definição da matéria. É razoável pensar que só deve ser considerada sentença quando o ato puser fim ao processo ou quando o mérito seja por inteiro resolvido. Pois se somente parte da questão for resolvida, em muito se aproximará de uma decisão interlocutória: ato que resolve uma questão incidente e, neste caso, o recurso cabível passará a ser o agravo. Isto não impede que a sentença aceite ou recuse parte do dos pedidos feitos pelo autor. O que faz que a decisão interlocutória não seja sentença é dar resposta apenas para parcela da demanda deixando o resto sem solução alguma. Na sentença, ainda que apenas parte da demanda venha a ser acolhida, a outra parte necessariamente deverá ter sido julgada improcedente, e se assim não for, estamos diante de uma questão incidente cujo recurso a ser impugnado é o agravo.
	
As condenações genéricas, que não resolvem por inteiro o objeto do processo, poderiam ser consideradas decisões interlocutórias valendo-se do agravo como recurso. Acontece que “para o Código, portanto, mesmo incompleta, a condenação genérica é sentença, e o recurso manejável é a apelação.”​[9]​(art. 475-A do CPC). Quanto a essa matéria, o legislador foi bastante preciso, não tendo nem o que ser discutido quando nos depararmos com essa questão. Diferente aconteceu com a definição atribuída à sentença, que ficou nebulosa, cabendo ao intérprete a árdua tarefa de descobrir como solucionar esta insuficiência normativa. 


IV – Dos Efeitos





O efeito devolutivo da Apelação transfere ao Tribunal o reexame da matéria impugnada pela parte, submetendo-a a um novo julgamento. Todavia, o Tribunal deverá deliberar, apenas, de acordo com o pedido da parte, conforme se pode inferir do ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni:

“O Tribunal, ao examinar esse recurso, ficará adstrito à matéria impugnada (art. 520, caput, do CPC), devendo decidir o recurso nos limites do pedido.” ​[10]​ 

Destarte, a matéria devolvida ao órgão ad quem será delimitada pelo Recorrente nas suas razões recursais, fixando, desta forma, a extensão do que será apreciado pelo Tribunal, através do brocardo “tantum devolutum quantum appellatum”.

Entretanto, o Tribunal poderá examinar o pedido do Apelante através das questões suscitadas e discutidas no processo original, mesmo que não tenham sido decididas na sentença recorrida, já que é necessário apreciar outros aspectos que compõem o objeto da demanda, sendo considerada uma análise da profundidade da devolução. 

	O doutrinador Humberto Theodoro Jr. assevera que “a profundidade abrange os antecedentes lógico-jurídicos da decisão impugnada, de maneira que, fixada a extensão do objeto do recurso pelo requerimento formulado pela parte apelante, todas as questões suscitadas no processo que podem interferir assim em seu acolhimento como em sua rejeição terão de ser levadas em conta pelo tribunal.” ​[11]​

Desta maneira, o art. 515, §§ 1º e 2º do Código de Processo Civil estabelece o grau de profundidade que o Tribunal poderá analisar a matéria do processo, ficando a restringido à matéria impugnada pela parte Apelante quando da interposição do Recurso. E, acaso haja multiplicidade de fundamentos, dependendo da extensão do pedido do Apelante, o Juízo ad quem poderá avançar na apreciação dos outros fundamentos.

É pertinente ressaltar que o Apelante fica restrito a alegar fatos já discutidos e provados no processo original antes de prolatada a sentença, sem que se atenha a uma argüição determinada. Porém, acaso haja fato novo a que por força maior ou impossibilidade não suscitou no processo, a parte recorrente poderá apresentar perante o Tribunal tal fato, desde que prove os motivos do impedimento, cabendo, assim, ao Tribunal julgá-lo.

Ademais, o § 3º do art. 515 do CPC, introduzido pela Lei 10.352/01, inovou, em relação à sentença terminativa, ao possibilitar o Tribunal de julgar, imediatamente, o mérito da lide, quando acolher o pedido da Apelação, afastando a preliminar, hipóteses do art. 267 do CPC, que extinguiu o processo sem julgamento do mérito.

Todavia, o Juízo ad quem não poderá em todos os casos avançar, desde logo, no julgamento do objeto da causa, visto que é necessária a configuração de certos requisitos para tal. 

Primeiramente, o Recorrente deve pleitear a apreciação do mérito pelo Tribunal, posto que cabe, conforme já foi dito, a parte fixar a extensão do efeito devolutivo. Além disso, o próprio dispositivo legal estabelece duas condições para imediato exame do mérito, sendo imperioso que a causa verse, apenas, sobre questão de direito e, que esteja em condições de imediato julgamento.

A questão exclusivamente de direito pode ser entendida como o fato que é incontroverso, já em relação à possibilidade de julgamento imediato da lide é quando objeto da demanda não necessita mais de instrução probatória, já tendo garantido as partes a ampla defesa e o contraditório, podendo, pelo entendimento dominante, se tratar de questão de fato e de direito.

Destarte, cumpre mencionar que existe divergência quanto à interpretação da lei, em relação à necessidade da presença de um ou de ambos os requisitos. Desta maneira, podemos observar o entendimento de Alexandre Câmara:

“A literalidade do texto pode levar o intérprete a considerar que a norma veiculada nesse parágrafo só se aplica quando, cumulativamente, as questões de mérito sejam exclusivamente de direito e a causa esteja pronta para ser julgada. Assim, porém não nos parece.”​[12]​

A jurisprudência pátria nada mais faz além de corroborar tal entendimento, esposando tese que se relaciona intrinsecamente com o quanto demonstrado, vejamos:

“PROCESSO CIVIL - PRESCRIÇÃO - SENTENÇA - EXTINÇÃO DO PROCESSO – APELAÇÃO - AFASTAMENTO DA PRESCRIÇÃO - RESTANTES QUESTÕES DE MÉRITO - EXAME PELO TRIBUNAL AD QUEM. 1 - O § 3º do art. 515 do CPC, incluído pela Lei 10.352/2001, passou a permitir que o Tribunal, nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, possa julgar desde logo a lide, em se tratando de questão exclusivamente de direito ou quando devidamente instruído o feito ("causa madura"); 2 - In casu, tendo sido reconhecida a prescrição pelo Juízo de primeira instância, o mero efeito devolutivo da apelação faz com que as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro, possam ser conhecidas pelo Tribunal, que poderá decidir todo o mérito quando do julgamento da apelação, tendo afastado a prescrição; 3 - A Corte Especial do STJ decidiu, em hipótese semelhante (REsp 274.736/DF, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJU 01.09.2003), que estando o processo cabalmente instruído, e havendo elementos suficientes para que o Eg. Tribunal a quo aprecie a questão controvertida, permite o art. 515, § 1º do CPC que o Tribunal avance no julgamento de mérito, sem que isso importe em supressão de instância; 4 - Nos termos do v. acórdão recorrido, as provas produzidas mostram-se suficientes à composição da lide e dispensam realização de perícia, de forma que o processo está cabalmente instruído, havendo elementos suficientes para que o Eg. Tribunal a quo complete o julgamento de mérito. 5 - Recurso não conhecido.”. (STJ – RESP 719462/ SP – 4ª Turma – Rel. Min. Jorge Scartezzini – J. 20.09.2005).

Desta forma, pode-se concluir que o referido artigo do Código de Processo Civil será cabível quando a causa tratar de questão exclusivamente de direito, ou sendo de fato e/ ou direito estiver madura, que significa que está em condições de imediato julgamento, sem que demande produção de outras provas.

É pertinente relembrar que o Tribunal não pode avançar no julgamento da lide sem que o recorrente tenha pleiteado, tendo em vista a devolutividade da Apelação. Assim, acaso não haja requerimento do Apelante, ou o objeto da demanda não preencha os aludidos requisitos, o Juízo ad quem deverá restituir o julgamento ao juízo de primeiro grau.

Neste esteio, a referida inovação da Lei 10.352/01 trouxe uma discussão acerca da apreciação pelo Tribunal de questões de mérito não decididas no Juízo a quo, tendo em vista que o processo foi extinto sem julgamento do mérito. Pois, entende-se que há uma supressão de instâncias.

Entretanto, como se observa no posicionamento do ilustre Alexandre Câmara, este avanço não violaria o princípio do duplo grau de jurisdição:

“Ter-se-á, aqui, uma supressão de instância, excepcionando-se a incidência do princípio do duplo grau de jurisdição. É de bom alvitre, contudo, recordar que o duplo grau não é uma garantia constitucional, tendo suas bases na legislação ordinária. Sendo assim, é possível à própria lei ordinária afastá-lo, como o fez no caso que ora se examina.” ​[13]​
	
Diante de todo o exposto, o § 3º do art. 515 do CPC tem o objetivo de acelerar o julgamento da demanda, prestando a tutela jurisdicional de forma mais célere, visto que visa os princípios da economia processual e celeridade.  

Ademais, outra inovação trazida ao Código Processo Civil é a inserção do § 4º no art. 515 pela Lei 11.276/06, a qual especifica que, se o Tribunal constatar a ocorrência de nulidade sanável, poderá determinar a regularização e, podendo, avançar no julgamento da Apelação.






A Apelação, via de regra, produz, além do devolutivo, o efeito suspensivo, o qual suspende a eficácia da sentença, enquanto o aludido Recurso estiver sendo processado.

No entanto, em virtude do art. 520 do Código de Processo Civil, bem como leis extravagantes, existem hipóteses em que a Apelação será recebida, apenas, no efeito devolutivo, mantendo a eficácia da sentença, que assim dispõe:

“Art.520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que:
I – homologar a divisão ou a demarcação;
II – condenar à prestação de alimentos;
III – julgar a liquidação da sentença (revogado);
IV – decidir o processo cautelar;
V – rejeitar liminarmente embargos à execução ou julgá-los improcedentes;
VI – julgar procedente o pedido de instituição de arbitragem;
VII – confirmar a antecipação dos efeitos da tutela.”​[14]​

Destarte, as referidas sentenças quando prolatadas serão eficazes, sendo possível a execução provisória das mesmas na pendência do julgamento do aludido Recurso. 

Ademais, a jurisprudência pátria traz outra exceção à regra da duplicidade de efeitos, na qual entende que a Apelação interposta em face de sentença sem exame do mérito deve produzir, apenas, o efeito devolutivo, consoante se pode observar:

“PROCESSO CIVIL - RECURSO ESPECIAL EM AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – RETENÇÃO LEGAL - AFASTAMENTO - REVISÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO – APELAÇÃO – ATRIBUIÇÃO DE EFEITO APENAS DEVOLUTIVO - EFEITO SUSPENSIVO – FALTA DE INTERESSE. 1 - Caracterizada está a excepcionalidade da situação de molde a afastar o regime de retenção previsto no art. 542, § 3º, do CPC, tendo em vista tratar-se de discussão acerca dos efeitos em que recebida a apelação interposta (REsp nº 267.543/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 20.2.2006; REsp nº 668.686/SP, de minha relatoria, DJ de 1.7.2005). 2 - O recurso de apelação interposto contra sentença que julga o processo sem apreciação do mérito não deve ser recebido no efeito suspensivo. às partes. O efeito suspensivo não tem razão Consoante o e. Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA, "a sentença que extingue o processo sem julgamento do mérito nada reconhece de ser e o recurso que o busca carece de interesse. Não se pode suspender o cumprimento de decisão negativa, ou seja, de algo que não foi concedido" (REsp nº333.904/SP, DJ de 12.5.2003). 3 - Recurso não conhecido.”. (STJ – RESP 828624/SP – 4ª Turma – Rel. Min. Jorge Scartezzini – J. 15.08.2006).


Não obstante, o próprio Relator, mesmo nas hipóteses previstas em lei, poderá suspender a eficácia da sentença impugnada até o julgamento do Recurso, se o Apelante requerer a suspensão da eficácia da sentença, evidenciando que o cumprimento da mesma poderia lhe acarretar risco de lesão grave ou de difícil reparação, por estarem presentes os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora.






Com este trabalho, pudemos perceber que, com as inovações trazidas pela Lei 11.232/2005, relevantes questões vieram à tona, sendo de grande importância analisá-las com cuidado para que a finalidade da lei não seja desviada.  O sistema deve ser analisado como um todo, e não em partes isoladas, para que se consiga alcançar o seu objetivo. Assim, a interpretação literal de uma norma não pode, por exemplo, se sobrepor a finalidade pela qual este dispositivo foi redigido.

O elemento “tempo” é imprescindível para o Processo Civil devido à lentidão que os processos correm sem resolução do mérito. E, é exatamente por isso, que os dispositivos, que apresentam lacunas devem ser interpretados de maneira tal, que não retarde ainda mais o curso desse processo.

Desta forma, haverá justiça na medida em que o Judiciário possa entregar à parte exatamente aquilo a que ela tem direito, e para que isso aconteça, as reformas devem ser interpretadas da maneira mais acertada, levando-se em conta a ponderação de valores.
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